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PROCESSO Nº 0812919-51.2018.8.18.0140

AUTOR: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MPPI)

RÉUS: MAPFRE VIDA S.A.


 O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MP-PI), órgão auxiliar do Ministério Público do Estado do Piauí, por intermédio de seu representante legal infra-assinado, no uso das suas atribuições constitucionais e legais, vem, perante Vossa Excelência, oferecer RÉPLICA À CONTESTAÇÃO (Id 3982485), apresentada pela empresa  MAPFRE VIDA S.A., no bojo da ação civil pública em epígrafe.
	1 – DA TEMPESTIVIDADE




De acordo com os  artigos 350 e 351 do Novo Código de Processo Civil, o prazo para a Autor se manifestar sobre a Contestação é de 15 (quinze) dias.



O Ministério Público, por sua vez, goza de prazo em dobro para se manifestar nos autos, que terá início a partir da sua intimação pessoal, com fulcro no artigo 180 c/c  artigo 183, §1°, do  NCPC. 



Ciente da intimação (Id 727867), na data de 17/05/219, o Autor possui o prazo até o dia 02/07/2019 para se manifestar. 



Nessa feita, merece seguimento a Réplica, por ser tempestiva.
	2 – DO RELATÓRIO DO PROCESSO




Cuida-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo PROCON/MPPI em face do fornecedor MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A., que tem como objeto a prática do fornecedor que, alicerçado em cláusula contratual abusiva, recusou a renovação do contrato de seguro de vida em grupo, que vinha sendo renovado a aproximadamente 20 (vinte) anos.


Após 18 (dezoito) anos de contrato, bem como do pontual pagamento por todo o período, o fornecedor unilateralmente e sem que houvesse qualquer descumprimento contratual por parte dos contratantes, por sua única conveniência, decidiu pôr fim à relação contratual, desconsiderando todos os valores pagos pelos clientes, economias de uma vida.


Nesse cenário, após a adoção de todas as medidas extrajudiciais cabíveis, esgotadas as vias administrativas, o PROCON ingressou com a presente ACP, que requereu, liminarmente, o restabelecimento dos contratos que foram rescindidos unilateralmente. 



No mérito, a confirmação da medida liminar e consequente declaração de nulidade da cláusula contratual abusiva. Não sendo procedente o pedido, subsidiariamente, foi requerido a repetição do indébito para a devolução dos valores pagos desde a vigência do contrato.


Requereu-se, ainda, a concessão do benefício da inversão do ônus da prova e  a condenação do réu ao pagamento de danos morais coletivos.



Em Despacho (Id 3100106), o Douto Magistrado determinou a citação do Réu para aparesentar contestação, deixando para apreciar o pedido liminar após a formação do contraditório.


Citado o Réu Mapfre, este apresentou Contestação (Id 3982485).



Quanto aos fatos, alegou, em síntese, que, no decorrer dos anos, a taxa aplicada ao grupo restava insuficiente para garantir os riscos contratados, o que onerou a Seguradora. 



Aduziu que, visando restabelecer o equilíbrio financeiro, enviou à Estipulante proposta referente ao reajuste da taxa média mensal de 2,6560% para 6,0018%, todavia, não houve o consetimento formal obrigatório do grupo.



Alegou que, na tentativa de manter a relação contratual, reduziu a comissão de corretagem, que também não foi suficiente para restabelecer o equilíbrio contratual, razão pela qual decidiu não renovar o contrato a partir do ano de 2016.



No mérito,  sustentou que o contrato de seguro de vida em grupo não é vitalício. Argumentou que o contrato firmado possui cláusula expressa acerca da sua temporariedade, prevendo a possibilidade de não renovação por ambas as partes, não havendo violação ao Código de Defesa do Consumidor. Argumentou que  são incabiveis os danos morais e materiais requeridos.


Alegou que carece de hipossuficiência e verossimilhança, o que impossibilita a concessão da inversão do ônus da prova. Por fim, afirmou não estarem preenchidos os requisitos para a concessão da liminar pleiteada e requereu o julgamento totalmente improcedente da ação.



Posto os fatos, passa-se, em ato contínuo, ao direito.
	3 –  DA NECESSIDADE DE READEQUAÇÃO FINANCEIRA DAS TAXAS MEDIANTE PROCESSO LENTO E ESCALONADO


 

Em Contestação, o Réu ratificou que foi firmado o contrato de Seguro de Vida em Grupo, na data de 30/04/1998, tendo como Estipulante a Associação dos Funcionários Aposentados do Banco do Estado do Piauí (AABEP).



Todavia, alegou que, no decorrer dos anos, a taxa aplicada ao grupo restava insuficiente para garantir os riscos contratados, onerando, assim, a Seguradora. Aduziu que, visando restabelecer o equilíbrio financeiro, enviou à Estipulante proposta referente ao reajuste da taxa média mensal, período de vigência 2015/2016, de 2,6560% para 6,0018%, todavia, não houve o consetimento formal obrigatório do grupo.

Argumentou que, na tentativa de manter a relação contratual, reduziu a comissão de corretagem, o que também não foi suficiente para restabelecer o equilíbrio contratual, permanecendo um défice acumulado de R$75.498,00 (setenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e oito reais). 

Diante disso, sustentou que, procedendo conforme a legislação aplicável, a Mapfre expediu carta à Estipulante informando sobre a não renovação do contrato a partir de 2016.
Pois bem! A presente ACP versa sobre  contrato de seguro, com a apólice renovada por muitos anos, na qual a seguradora rescindiu o contrato contra a vontade dos beneficiários, alegando prejuízos financeiros.


No entanto, o que se vem demonstrar é que os beneficiários sequer tiveram a oportunidade  de tomar prévio conhecimento sobre o desequilíbrio financeiro alegado. 
Quando a Seguradora repassou a situação financeira à Estipulante, não houve uma possibilidade de negociação pelos contratantes, havendo abrupto aumento  da  taxa média mensal, muito acima do praticado no mercado.

A Seguradora não viabilizou um aumento gradual da taxa, o que impediu/dificultou a programação orçamentária dos beneficiários, resultando no não aceite do aumento da taxa, como de fato aconteceu.


Veja-se, o réu alegou que já vinha sofrendo prejuízos financeiros desde a vigência do ano 2013/2014, contudo, estranhamente, apenas na vigência do ano 2015/2016, o Requerido propôs o reajuste da taxa média mensal, que passaria de 2,6560% para 6,0018%, ou seja, quase triplicou de um ano para o outro, gerando, claramente, ônus execessivo aos consumidores.


Para a readequação da carteira, necessário seria a informação prévia aos segurados, com o oferecimento pela seguradora de processo de reequilíbrio financeiro escalonado e lento, ano a ano.


A pretensão da seguradora de modificar abruptamente as condições do contrato ofende os principio da boa-fé objetiva, da cooperação, da confiança e da lealdade que devem orientar a interpretação dos contratos que regulam as relações de consumo. 



A não renovação de contrato de seguro por alteração abrupta nas condições contratuais tem causado muitas discursões e processos judiciais, a exemplo, o julgado publicado no Informativo 467 do STJ.
RESUMO. INFORMATIVO 467 DO STJ. 
CONTRATO. SEGURO. VIDA. INTERRUPÇÃO. RENOVAÇÃO. 
Trata-se, na origem, de ação para cumprimento de obrigação de fazer proposta contra empresa de seguro na qual o recorrente alega que, há mais de 30 anos, vem contratando, continuamente, seguro de vida individual oferecido pela recorrida, mediante renovação automática de apólice de seguro. Em 1999, continuou a manter vínculo com a seguradora; porém, dessa vez, aderindo a uma apólice coletiva vigente a partir do ano 2000, que vinha sendo renovada ano a ano até que, em 2006, a recorrida enviou-lhe uma correspondência informando que não mais teria intenção de renovar o seguro nos termos em que fora contratado. Ofereceu-lhe, em substituição, três alternativas, que o recorrente reputou excessivamente desvantajosas, daí a propositura da ação. A Min. Relatora entendeu que a pretensão da seguradora de modificar abruptamente as condições do seguro, não renovando o ajuste anterior, ofende os princípios da boa-fé objetiva, da cooperação, da confiança e da lealdade que devem orientar a interpretação dos contratos que regulam relações de consumo. Verificado prejuízo da seguradora e identificada a necessidade de correção da carteira de seguro em razão de novo cálculo atuarial, cabe a ela ver o consumidor como um colaborador, um parceiro que a tem acompanhado por anos a fio. Logo, os aumentos necessários para o reequilíbrio da carteira devem ser estabelecidos de maneira suave e gradual, por meio de um cronograma extenso, do qual o segurado tem de ser comunicado previamente. Agindo assim, a seguradora permite que o segurado se prepare para novos custos que onerarão, a longo prazo, o seguro de vida e colabore com a seguradora, aumentando sua participação e mitigando os prejuízos. A intenção de modificar abruptamente a relação jurídica continuada com a simples notificação entregue com alguns meses de antecedência ofende o sistema de proteção ao consumidor e não pode prevalecer. Daí a Seção, ao prosseguir o julgamento, por maioria, conheceu do recurso e a ele deu provimento. REsp 1.073.595-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 23/3/2011. (grifos inseridos)


O alegado desequilíbrio contratual verificado pela Seguradora não se mostra compatível com os princípios da boa-fé e da lealdade contratual entre as partes, especialmente porque hoje o segurado/consumidor possui idade avançada e, portanto, é ainda mais vulnerável e dependente do contrato firmado há tempos.



Não é razoável, portanto, a Seguradora alegar a contrapartida financeira para sustentar o aumento abrupto da taxa mensal, sem que haja a readequação da contraprestação de maneira gradual, mediante um cronograma extenso, permitindo a cientificação  prévia e preparação orçamenentária dos beneficiários.


Nesse contexto, a necessidade de restabelecer o equilíbrio financeiro não permite à parte Ré imputar à descontinuidade do contrato, mas sim a adequação escalonada do plano apresentado, de acordo com os princípios que regem os contratos relacionais, razão pela qual não merece prosperar as alegações do Requerido.
	4- DA CONTINUIDADE CONTRATUAL POR DEZOITO ANOS E DA LEGÍTIMA EXPECTATIVA GERADA NOS CONSUMIDORES DECORRENTE DAS SUCESSIVAS RENOVAÇÕES DO CONTRATO




Em defesa, o requerido sustentou que o seguro de vida em grupo tem natureza temporária, restrito ao período previamente estipulado, enquanto que a vitaliciedade dos efeitos obrigacionais somente pode se dar em contratos individuais.


Inicialmente, há de se destacar que os contratos de seguro individual e  de grupo merecem igual proteção no que tange à pretensão de manutenção do vínculo contratual.


Obviamente lesados foram os segurados pela prática da reclamada, visto que, após quase vinte anos de relacionamento, quando a maioria dos segurados já se encontrava com idade superior a 70 (setenta) anos (fato este impeditivo para ingressarem em qualquer outro seguro de vida, principalmente, pela proximidade da expectativa de vida nacional), a empresa rescindiu o contrato sem qualquer motivo justo, sem oportunizar o reequilíbrio financeiro gradual.


No moderno direito contratual, reconhece-se, para além da existência dos contratos descontínuos, a existência de contratos relacionais, nos quais as cláusulas estabelecidas no instrumento não esgotam os direitos e deveres das partes.



Por conseqüência, o contrato de seguro de vida, tratando-se de um contrato relacional, não pode ser analisado de forma isolada, como um simples acordo de vontades por determinado período com opção às partes de renová-lo ou de não renová-lo. 



Na realidade, o contrato relacional ou cativo de longa duração constitui uma única relação jurídica oriunda de vários contratos descontínuos.


O contrato por tempo detreminado foi antecedido de vários outros contratos da mesma natureza e nas mesmas condições, portanto, integram uma só relação contratual de longa duração. Por documentos escritos dão aparência de haver vários contratos, no entanto, configura-se o mesmo e único contrato a vincular as partes por longo tempo.



In casu, destaca-se a boa-fé dos segurados, renovando durante quase 02 (duas) décadas com a mesma seguradora, crendo no prosseguimento do vínculo. 



Para justificar/legalizar a sua prática, o fornecedor sustentou em defesa que o contrato firmado possui cláusula expressa acerca da sua temporariedade, prevendo a possibilidade de não renovação por qualquer das partes. 



Sustentou, outrossim, que agiu em obediência à legislação pertinente e comunicou com 64 (sessenta e quatro) dias de antecedência a não renovação da relação.



No entanto,  a notificação expedida pela Seguradora, na verdade, não transmite a intenção de não renovação de um vínculo anual, mas sim a intenção de rescindir o vínculo continuado, que ininterruptamente vinha se mantendo até então. 



Essa mudança de enfoque do problema é fundamental porque onde se via antes uma mera negativa de renovação, enxerga-se, agora, uma efetiva rescisão.



A interpretação do contrato de seguro não pode ser verificada como se derivasse de contratos isolados, tendo duração de um ano.  



Esses contratos são conexos e vinculam o consumidor de tal forma que, ao longo dos anos de duração da relação contratual complexa, torna-se este cliente cativo daquele fornecedor, tornando-se dependente mesmo da manutenção daquela relação contratual ou tendo frustradas todas as suas expectativas. 



Esta fática submissão garante um “poder de imposição” em grau mais elevado do que o conhecido na pré-elaboração dos instrumentos contratuais massificados, pois aqui o poder se renova constantemente durante a obrigação de longa duração, permitindo inclusive modificações formalmente “bilaterais” do conteúdo da obrigação e do preço, pois contam com a teórica “aceitação” do vulnerável. 



Tal novo poder reflete-se nas cláusulas do contrato massificado e em suas futuras modificações e permite mesmo que o fornecedor se libere do vínculo contratual sempre que este não lhe seja mais favorável ou interessante, como no caso em comento. 


Nesse contexto, a ilustre Ministra Nancy Andrighi, no REsp 1.356.725/RS, deixou consignada a judiciosa lição que ora se adota como razão de pedir:
Não se ignora o fato de que o seguro de vida é contrato de trato sucessivo, sujeito a renovação anual, mas é de supor que, após múltiplas renovações, fica caracterizada a intenção do segurado de mantê-lo por prazo indeterminado, com o que, tacitamente, concorda a seguradora ao aceitar as sucessivas renovações.

Em outras palavras, o contrato sub judice não pode, em hipótese alguma, ser analisado isoladamente, como um acordo de vontades voltado ao estabelecimento de obrigações recíprocas por um período fixo, com faculdade de não renovação. Essa ideia, identificada com o que Ronaldo Porto Macedo Jr. chamou de “contratos descontínuos ”, põe de lado a percepção fundamental de que qualquer contrato de seguro oferecido ao consumidor, notadamente por um longo período ininterrupto de tempo, integra o rol de contratos que a doutrina mais autorizada convencionou chamar de contratos relacionais (Ronaldo Porto Macedo Jr., Contratos Relacionais e defesa do consumidor, 2ª ed.,São Paulo: RT, 2007), ou contratos cativos de longa duração (ClaudiaLima Marques, Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novoregime das relações contratuais, 5ª ed., São Paulo: RT, 2005).

Nesses contratos, para além das cláusulas e disposições expressamente convencionadas pelas partes e introduzidas no instrumento contratual, também é fundamental reconhecer a existência de deveres anexos, que não se encontram expressamente previstos, mas que igualmente vinculam as partes e devem ser observados.
Trata-se da necessidade de observância dos postulados da cooperação, solidariedade, boa-fé objetiva e proteção da confiança, que devem estar presentes, não apenas durante período de desenvolvimento da relação contratual, mas também na fase pré-contratual e após a rescisão da avença . A proteção especial que deve ser conferida aos contratos relacionais nasce da percepção de que eles vinculam o consumidor de tal forma que, ao longo dos anos de duração da relação contratual complexa, torna-se este cliente cativo daquele fornecedor ou cadeia de fornecedores, tornando-se dependente mesmo da manutenção daquela relação contratual ou tendo frustradas todas as suas expectativas, aceitando toda sorte de imposições para manter o vínculo com o fornecedor.

Nessa ordem de ideias, não é difícil enxergar que um contrato de seguro de vida que vem sendo renovado por mais de 10 anos não pode ser interpretado como se meramente derivasse de contratos isolados, todos com duração de um ano. Os diversos contratos renovados não são estanques, não estão compartimentalizados. Trata-se, na verdade, de uma única relação jurídica, desenvolvida mediante a celebração de diversos contratos, cada um deles como extensão do outro.

No particular, analisados todos os contratos conjuntamente, por certo notar-se-á que a notificação da ALIANÇA, na verdade, não revela a intenção de não renovação de um vínculo anual, mas sim a intenção de rescindir o vínculo continuado , que ininterruptamente vinha se mantendo até então. Essa mudança de enfoque do problema é fundamental porque onde se via, antes, uma mera negativa de renovação, enxerga-se, agora, uma efetiva rescisão.

Por outro lado, se fazem oportunas as considerações tecidas pelo i.Min. Luis Felipe Salomão no julgamento do REsp 880.605/RN quanto à incidência à situações como a dos autos das figuras da supressio,  “teoria oriunda da boa-fé, que reduz a eficácia do direito em razão do (...) comportamento da parte, que se estende por longo período de tempo ou se repete inúmeras vezes, porque incompatível com o exercício do direito” e da surrectio, “cujo desdobramento é a aquisição de um direito pelo decurso do tempo, pela expectativa legitimamente despertada”.

Evidentemente, a conduta da seguradora, de durante anos admitir a renovação do contrato sem modificação substancial de seus termos, inclusive no preço, gera para o segurado a legítima expectativa de que poderá contar com essa renovação por prazo indeterminado e sem mudanças repentinas nas condições do instrumento ." (grifou-se).  


Nesse diapasão, a valorização máxima da boa-fé pretende proporcionar uma legítima expectativa de contratar que será baseada na confiança mútua dos contratantes, visto que os deveres de esclarecimento, de proteção e de cooperação procuram estabelecer e consolidar uma relação justa e amigável entre as partes. 


Implicitamente procura-se evitar o venire contra factum proprium, que ocorre quando há dois comportamentos que são lícitos e sucessivos, porém são contraditórios entre si, de tal forma que apesar da licitude e possibilidade de ambos os comportamentos, quando são sucessivos tornam-se contraditórios, logo lesam as expectativas da outra parte.


A hipótese tratada nos autos guarda similitude fática com o Recurso Especial n° 1.073.595, julgado pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça:
DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE SEGURO DE VIDA, RENOVADO ININTERRUPTAMENTE POR DIVERSOS ANOS. CONSTATAÇÃO DE PREJUÍZOS PELA SEGURADORA, MEDIANTE A ELABORAÇÃO DE NOVO CÁLCULO ATUARIAL. NOTIFICAÇÃO, DIRIGIDA AO CONSUMIDOR, DA INTENÇÃO DA SEGURADORA DE NÃO RENOVAR O CONTRATO, OFERECENDO-SE A ELE DIVERSAS OPÇÕES DE NOVOS SEGUROS, TODAS MAIS ONEROSAS. CONTRATOS RELACIONAIS. DIREITOS E DEVERES ANEXOS. LEALDADE, COOPERAÇÃO, PROTEÇÃO DA SEGURANÇA E BOA FÉ OBJETIVA. MANUTENÇÃO DO CONTRATO DE SEGURO NOS TERMOS ORIGINALMENTE PREVISTOS. RESSALVADA POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DO CONTRATO, PELA SEGURADORA, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO PRÉVIA DE EXTENSO CRONOGRAMA, NO QUAL OS AUMENTOS SÃO APRESENTADOS DE MANEIRA SUAVE E ESCALONADA.1. No moderno direito contratual reconhece-se, para além da existência dos contratos descontínuos, a existência de contratos relacionais, nos quais as cláusulas estabelecidas no instrumento não esgotam a gama de direitos e deveres das partes.2. Se o consumidor contratou, ainda jovem, o seguro de vida oferecido pela recorrida e se esse vínculo vem se renovando desde então, ano a ano, por mais de trinta anos, a pretensão da seguradora de modificar abrutamente as condições do seguro, não renovando o ajuste anterior, ofende os princípios da boa fé objetiva, da cooperação, da confiança e da lealdade que deve orientar a interpretação dos contratos que regulam relações de consumo.3. Constatado prejuízos pela seguradora e identificada a necessidade de modificação da carteira de seguros em decorrência de novo cálculo atuarial, compete a ela ver o consumidor como um colaborador, um parceiro que a tem acompanhado ao longo dos anos. Assim, os aumentos necessários para o reequilíbrio da carteira têm de ser estabelecidos de maneira suave e gradual, mediante um cronograma extenso, do qual o segurado tem de ser cientificado previamente. Com isso, a seguradora colabora com o particular, dando-lhe a oportunidade de se preparar para os novos custos que onerarão, ao longo do tempo, o seu seguro de vida, e o particular também colabora com a seguradora, aumentando sua participação e mitigando os prejuízos constatados.4. A intenção de modificar abruptamente a relação jurídica continuada, com simples notificação entregue com alguns meses de antecedência, ofende o sistema de proteção ao consumidor e não pode prevalecer.5. Recurso especial conhecido e provido. (STJ – Resp nº 1.073.595 - MG (2008/0150187-7) RELATORA :MINISTRA NANCY ANDRIGHI. Data do julgamento: 23/03/2011. Segunda Seção. Data da publicação: Dje 29/04/2011). (grifos inseridos)


Portanto na circunstância apresentada, há um contrato celebrado anualmente, com sucessivas renovações, por quase 20 (vinte) anos, firmando uma relação jurídica, que merece diferenciado tratamento, nos moldes em que verdadeiramente se incorporam à vida dos que deles participaram.



Os Segurados contrataram sem interrupções o seguro de vida oferecido pela seguradora, não podem ser jogados a própria sorte quando representam maiores riscos ao fornecedor.Tiveram confiança na ré por anos, devem ter essa confiança protegida. 



Assim é que a tendência, na doutrina e jurisprudência, é considerar abusiva a atitude que importe em rescisão unilateral da avença, em casos análogos.

	5 – DA LIBERDADE CONTRATUAL NO ENFOQUE DA FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO




Segundo a doutrinadora Claudia Lima Marques: 
A liberdade contratual significa, então, a liberdade de contratar ou de se abster de contratar, liberdade de escolher o seu parceiro contratual, de fixar o conteúdo e os limites das obrigações que quer assumir, a liberdade de poder exprimir a sua vontade na forma que desejar, contando sempre com a proteção do direito. 


A legislação civilista orienta-se pela funcionalização dos diversos institutos que lhe integram o conteúdo. Assim, é que o artigo 421 do Código Civil, dispõe que a liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social dos contratos.


Flávio Tartuce ensina:
Os contratos devem ser interpretados de acordo com a concepção do meio social onde estão inseridos, não trazendo onerosidade excessiva às partes contratantes, garantindo que a igualdade entre elas seja respeitada, mantendo a justiça contratual, e equilibrando a relação onde houver a preponderância da situação de um dos contratantes sobre a do outro. Valoriza-se a equidade, a razoabilidade, o bom senso, afastando-se o enriquecimento sem causa, ato unilateral vedado expressamente pela própria codificação, nos arts. 884 a886. Por esse caminho, a função social dos contratos visa à proteção da parte vulnerável da relação contratual.


Os princípios acima citados caminham junto com a liberdade contratual.



O uso isolado da liberdade contratual provoca uma relação jurídica desproporcional e, naturalmente, o consumidor será prejudicado pelo fato da sua vulnerabilidade e, em muitos casos, pela sua hipossuficiência.


Após longa relação contratual, a ré decidiu não renovar o contrato (seguro de vida), pela sua liberdade contratual, e os beneficiários que na época já contavam com mais de 70 (setenta) anos de idade (portanto, com alto índice de risco financeiro para a seguradora), ficaram impossibilitados de aderir a qualquer outro seguro com qualquer outra empresa, devido ao acentuado risco de sinistro, consequente da expectativa de vida nacional.


Imagina-se, o fornecedor oferece seguro de vida para pessoas de média idade, com baixo risco de sinistro, quando elas envelhecem e o risco acentua-se, rescinde o contrato, fundamentando no princípio da liberdade contratual.


Sabe-se que no mundo corporativo existe empresas que celebram contratos visando lucro e também cumprindo com a função social e também há empresas que celebram contratos e esquecem da função social dos contratos. 



No nicho de seguros, há seguradoras que não cumprem a função social do contrato e esquecem da boa-fé objetiva.



Há seguradoras que recebem o valor módico, porém quando o segurado necessita usar ou torna-se iminente seu uso para reparar um dano irreparável, a mesma seguradora usa argumentos para não cumprir com a sua obrigação (reparar o dano) ou renovar o contrato de seguro, como observa-se in casu.


O que parece é que o Réu, em busca constante de lucros excessivos, sem levar em conta seu papel social e suas obrigações no mercado consumerista, não renovou o contrato quando este passou a apresentar maiores riscos, os quais são de sua natureza, quando se leva em consideração que o produto/serviço comercializado é um contrato de seguro de vida,  que, com o avançar da idade dos titulares, o risco do sinistro aumenta.


É necessário a observância dos postulados da cooperação, solidariedade, boa-fé objetiva e proteção da confiança – devem estar presentes no período pré-contratual e durante o período do desenvolvimento da relação contratual.

	6 – DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS ABUSIVAS E DA SUA NULIDADE 




O Réu sustentou que não há abusividade na cláusula contratual que permite a rescisão unilateral/não renovação do contrato pelo fornecedor, pois tal direito é garantido a ambas as partes.



Argumentou que inexiste fundamento legal e jurisprudencial para a renovação compulsória do contrato securitário.



Inicialmente, tem-se que o contrato objeto desta demanda é do tipo adesão, ao qual o consumidor adere pela aceitação de uma série de cláusulas previamente formuladas pelo fornecedor, parte econômica mais forte da relação contratual, sem que, para tanto, seja dada ao consumidor a oportunidade de questionar ou alterar qualquer disposição.


No caso em espeque, tem-se que a cláusula que permite a rescisão unilateral/não renovação do contrato é abusiva, posto que, mesmo que tal prerrogativa seja conferida a ambas as partes, a situação concreta poderá revelar que o interesse na rescisão será tão-somente do fornecedor, uma vez que o rompimento do vínculo, após longo período de contribuições/pagamentos pelos segurados, trará consequências demasiadamente desvantajosas para o consumidor.



Nesses casos, a cláusula que garante o direito de cancelar o contrato facultado ao consumidor será inócua.


Impõe-se conceder interpretação sistemática ao dispositivo, considerando os deveres da boa-fé, eqüidade, cooperação, solidariedade e proteção da confiança, que devem estar presentes em toda espécie de relação contratual.



Nesse sentido, deve ser ponderado que o contrato em espécie é firmado com a finalidade de perdurar no tempo, indefinidamente, e que, após anos de contribuição, o consumidor não detém qualquer interesse em rescindir o ajuste, mas, sim, em vê-lo efetivamente cumprido.



De outro tanto, tal cláusula gera total insegurança (jurídica e econômica) aos beneficiários, pois permite que sem qualquer justificativa minimamente razoável o contratado possa rescindir unilateralmente o contrato, bastando a prévia comunicação no prazo de mínimo de 30 (trinta) dias.


Ocorre que o simples fato de haver comunicação prévia não legitima a conduta da Seguradora, considerando que, após 18 (dezoito) anos de contrato, bem como do pontual pagamento por todo o período, o fornecedor unilateralmente e sem que houvesse qualquer descumprimento contratual por parte dos contratantes, por sua única conveniência, decidiu pôr fim a relação contratual, desconsiderando todos os valores pagos pelos clientes durante a maior parte das suas vidas.


Desse modo, a defesa da Requerida, baseada no Principio da Força Vinculante dos Contratos, não se sustenta, visto que é inequívoco que o contrato em discussão “não faz lei entre as partes”, uma vez que em seu bojo há cláusulas contratuais abusivas, afrontosas ao CDC e aos princípios gerais do direito, principalmente, a boa-fé objetiva e a justa expectativa dos consumidores. 




A rescisão/não renovação unilateral do pacto submete o consumidor a um estado de insegurança, desnaturando o objetivo do contrato que consiste justamente em proporcionar estabilidade ao contratante defronte a situações futuras imprevisíveis.


A hipótese de não renovação de seguro de vida após quase 02 (duas) décadas, colocam o consumidor em desvantagem exagerada em relação ao fornecedor, havendo grande desequilíbrio contratual. 



O único interessado na não renovação é a seguradora, já que a manutenção do seguro de vida de uma pessoa com mais de setenta anos acarreta grandes riscos. 


Não se pode ter por válida a ruptura contratual unilateral, devendo-se manter o contrato nos termos em que celebrado até que, como lhe é facultado, o segurador cumpra o procedimento de ajuste, com oferecimento de condições razoáveis, adequadas a eventual alteração, que o segurador não tomou.


De qualquer sorte,  a não renovação do contrato de seguro de vida após  renovações sucessivas pelo período de quase 20 (vinte) anos constitui prática nitidamente abusiva em relação à legislação consumerista, uma vez que de inteira conveniência da seguradora, utilizando-se da cláusula que prevê a possibilidade de não renovação automática para furtar-se da manutenção do vínculo negocial com o segurado, ao julgar não ser mais vantajosa a manutenção da apólice anteriormente contratada.  


Portanto, tratando-se de contrato em que o segurado permaneceu vinculado por anos, não há como negar à parte autora a renovação do contrato, em que pese a previsão contratual dando conta da possibilidade de não continuidade da avença.


Nesse diapasão,  reitera-se o pedido de declaração da nulidade da cláusula contratual que prevê  a não renovação do contrato unilateralmente, uma vez que ausente qualquer justificativa merecedora de crédito, interrompendo legítima expectativa de segurança do contratante.

	7 –   DOS DANOS MORAIS COLETIVOS E DO DANO MATERIAL




O Requerido afirmou inexistir qualquer ilicitude por parte da empresa, por ser lícito o exercício do direito da seguradora de não renovar o contrato de seguro.



Diante disso, alegou a ausência dos pressupostos da responsabilidade civil, razão pela qual requereu a imporcedência do pedido de indenização pelos danos morais coletivos.



Conforme fartamente demonstrado nos tópicos acima, verifica-se a ilicitude da conduta da Requerida, que utiliza-se de cláusula contratual abusiva e do princípio da liberdade de contratação para fundamentar a sua prática lesiva.

Neste sentido, é o entendimento jurisprudencial: 
AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. CAIXA SEGURADORA. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. CANCELAMENTO UNILATERAL. IDADE. AUMENTO DO PLANO. ABUSIVIDADE. DENUNCIAÇÃO A LIDE. ESTIPULANTE. FENAE. PARTE ILEGÍTIMA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR MÁ EXECUÇÃO DO SERVIÇO/CONTRATO. PRESCRIÇÃO. CINCO ANOS. APLICAÇÃO DO CDC. SEGURO. DESCONTO EM FOLHA. DESEQUILÍBRIO ATUARIAL. CANCELAMENTO UNILATERAL. RECUSA IMOTIVADA DE RENOVAÇÃO. DANO MATERIAL. RESSARCIMENTO DOS VALORES PAGOS. DANO MORAL CONFIGURADO. 1. "Nos contrato de seguro em grupo, o estipulante é mandatário dos segurados, sendo parte ilegítima para figurar no polo passivo da ação de cobrança." Precedentes do STJ. 2. "Veda-se a discriminação do idoso em razão da idade, nos termos do art. 15, § 3º, do Estatuto do Idoso, o que impede especificamente o reajuste das mensalidades dos planos de saúde sob alegação de alta sinistralidade do grupo, decorrente da maior concentração dos segurados nas faixas etárias mais avançadas; essa vedação não envolve, todavia, os demais reajustes permitidos em lei, os quais ficam garantidos às empresas prestadoras de planos de saúde, sempre ressalvada a abusividade." Precedente do STJ. 3. Nas ações de seguro de vida em grupo em que se pleiteia indenização por má execução ou defeito do serviços/contrato, já que fora interrompido unilateralmente, o prazo prescricional é de cinco anos (art. 27 do Código do Consumidor). Precedente do STJ. 4. "A rescisão imotivada do contrato, em especial quando efetivada por meio de conduta desleal e abusiva - violadora dos princípios da boa-fé objetiva, da função social do contrato e da responsabilidade pós-contratual - confere à parte prejudicada o direito à indenização por danos materiais e morais". (REsp 1255315/SP, Rel. MIN. NANCY ANDRIGHI). 5. Agravo a que se nega provimento.  (TJ-PE - Agravo: 2347477 PE 0020174-65.2012.8.17.0000, Relator: Stênio José de Sousa Neiva Coêlho, Data  de Julgamento: 14/11/2012, 5ª Câmara Cível, Data de Publicação: 21


Dessa forma, a condenação do requerido em danos morais coletivos servirá para, a um só tempo, compensar todos os transtornos experimentados pelos contratantes, em severa condição de vulnerabilidade; bem como para punir e evitar que tal conduta provoque lesão a outros consumidores, exigindo-se, dessa forma, do requerido conduta leal e de acordo com a ordem econômica.


Quanto aos danos materiais, o Réu alegou que o dano patrimonial não restou provado nos autos (concuta, dano e nexo de causalidade), sob o argumento que a parte autora não apresentou qualquer documentação correlata dos prejuízos e dos cálculos, impedindo que a Ré exerça de forma satisfatória o seu direito ao contraditório e à ampla defesa e, por fim, afastam o dever de indenizar. 



Em continuidade, afirmou que foi realizado pedido de forma genérica, pelo ressarcimento de supostos danos materiais, restringindo-se a pleito vago, genérico e sem qualquer comprovação, o que não é possível, pois dano material não se presume.


Ora, Douto Julgador, é incontroverso e foi admitido pelo fornecedor em contestação a sua conduta de não renovar o contrato, liame (nexo de causalidade) que gerou o dano aos consumidores.



Dano este que é evidente. Basta imaginar que a não renovação do contrato de seguro APÓS SUCESSIVAS RENOVAÇÕES e sem o consetimento dos beneficiários, fará com que os consumidores percam 18 (dezoito) anos de contribuições, economias auferidas durante uma vida inteira  para ao final receber o justo prêmio, que agora está sendo negado aos requeridos, por motivos destituídos de razoabilidade; já que não foi dada a oportunidade de se restabelecer o equilíbrio financeiro por meio de adequadação gradual da taxa. 


Quanto ao cálculo de tais valores e a discriminação de cada consumidor lesado,  serão apurados em procedimento de liquidação de sentença e execução de sentença (art. 97, do CDC), até porque, em caso de procedência do pedido em ações coletivas, a condenação deve ser genérica, fixando a responsabilidade do réu pelos danos causados, pois o juiz não tem como indicar o quantum indenizatório de cada beneficiário, conforme estabelece o art. 95 do CDC. 



Por todos os motivos acima explanados, não merece acolhimento as alegações do 
Requerido.

	8 – DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA




A verossimilhança das alegações encontra lastro nas denúncias e documentos que acompanham a inicial, além dos fundamentos detalhadamente expostos.


A hipossuficiência, para fins de inversão do ônus da prova, é aferida a partir da natureza difusa ou coletiva das vítimas (sujeito titular do bem jurídico primário a ser protegido), e não das condições da parte autora da ação (substituto processual). Portanto, é cabível a inversão do ônus da prova em prol da sociedade, na forma do art. 6º, VIII CDC c/c o art. 21 da Lei nº 7.347/1985.


Entende-se por consumidor hipossuficiente aquele que se encontra em situação de impotência ou de inferioridade na relação de consumo, ou seja, está em desvantagem em relação ao fornecedor, decorrente da falta de condições de produzir as provas a seu favor.



Não se observa aqui apenas o consumidor isoladamente, mas a sua condição  diante da empresa. 



Hipossuficientes são os consumidores, pois encontram-se no polo mais vulnerável da relação estabelecida e, mesmo tendo o poder aquisitivo de compra, não possuem o poder de negociação, visto que aderiram a contratos de adesão, contratos padrões, sem possibilidade de modificação de cláusulas.


Em sede de ação coletiva, onde a inversão se dá em benefício do consumidor, apesar de requerida em nome próprio pelo substituto processual, é cabível a inversão do ônus da prova, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA. REAJUSTE DOS PRÊMIOS EM FUNÇÃO DA FAIXA ETÁRIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. REQUISITOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 1. Elidir as conclusões do aresto impugnado, julgando estarem persentes os requisitos autorizadores da antecipação da tutela e da inversão do ônus da prova, demandaria o revolvimento dos meios de convicção dos autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, providência vedada nesta sede a teor da súmula 07/STJ. 2. O Ministério Público, no âmbito do Direito do Consumidor, também faz jus à inversão do ônus da prova. 3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO” (STJ - AGRESP 1241076 – rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO - TERCEIRA TURMA – DJE DATA: 09/10/2012. (grigos inseridos)
AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL COLETIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PERSUASÃO RACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva - providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, cabendo ao magistrado a prudente análise acerca da verossimilhança das alegações do ente substituto. Precedentes. 2. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade de sua produção. Com efeito, entendendo o Tribunal recorrido que ao deslinde da controvérsia seriam desnecessárias as provas cuja produção o recorrente buscava, tal conclusão não se desfaz sem o revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1406633/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 17/02/2014). (grifos inseridos)


Desta feita, presentes os requisitos legais, necessária a inversão do ônus da prova.
	9 – DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA




Ao contrário do que alega o contestante, os pedidos liminares se encaixam perfeitamente na tutela de urgência antecipatória, contida no artigo 300 e seguintes do Novo Código de Processo Civil.


Nos termos do dito artigo, para que seja concedida a antecipação da tutela, devem estar evidenciados a probabilidade do direito alegado e o perigo de dano.



Na éspecie, vislumbra-se presente a probabilidade do direito alegado pelo conteúdo fático-jurídico, já cabalmente evidenciado nos autos, e instruído com farta documentação comprobatória. É amplo e inequívoco o lastro probatório que acompanha a exordial.


Foi demonstrado ainda que em cognição sumária, a abusividade da conduta do Réu, que ultrapassa o mínimo conceito de razoabilidade, assim como carece de qualquer fundamento legal, a demonstrar, tão somente por isso, a sua incompatibilidade com o ordenamento jurídico, eivados, portanto, de ilegalidade “gritante”.


Dispôs o Réu ainda, em contestação, que o perigo de dano é meramente remoto, sob o argumento de que  não existe nenhuma alegação de que algum segurado esteja na iminência de sofrer alguma circunstância capaz de ensejar a utilização de algumas das coberturas anteriormente contratadas.



Ora MM. Juiz, é atécnico e até mesmo antiético o argumento do fornecedor!



Pois bem! Trata-se de contrato de seguro, que tem por natureza cobrir eventos imprevisíveis, que o próprio beneficiário sequer deseja que aconteça, mas se resguarda para garantir a cobertura de evento futuro e incerto. Como pode querer o Réu que o Autor indique a iminência de um sinistro? Mais, contratar o seguro na iminência de sinistro é ato que burla inclusive a boa-fé na relação entre as partes.



O que se vem destacar é que todos os segurados são pessoas idosas, que estão ainda mais suscetíveis a utilizar os serviços pelos quais realizaram rigoroso pagamento por 18 (dezoito) anos. 



Infelizmente, a qualquer momento, os consumidores podem necessitar utilizar o serviço, que pagaram por quase 02 (duas) décadas e, atualmente, não estão cobertos, devido a rescisão unilateral por parte da Requerida.


O perigo do dano resulta da necessidade de evitar os prejuízos a serem suportados pelos consumidores, os quais estão em condição de severa vulnerabilidade em razão dos termos leoninos em que se deu a pactuação dos contratos de adesão. 


Estes consumidores vem se revelando “presas fáceis” nas armadilhas abusivas das empresas de seguros. 



Não se pode, pois,  ter por válida a ruptura contratual unilateral, devendo-se manter o contrato nos termos em que celebrado até que, como lhe é facultado, o segurador cumpra o procedimento de ajuste, com oferecimento de condições razoáveis, adequadas a eventual alteração, que o segurador não tomou.


Preenchidos os requisitos, a concessão da tutela que ora se pretende antecipar não será injusta, pois a providência antecipatória impedirá, no caso em epígrafe, maiores danos aos contratantes.



Em decorrência disso, denegar o pleito liminar na presente espécie equivale a aquiescer ao írrito estado de ilegalidade e a legitimar a prática abusiva e lesiva do contestante.



Nessa senda, reitera-se o pedido de deferimento da antecipação dos efeitos da tutela nos exatos termos do pedido inicial, por ser medida da mais lídima e célere JUSTIÇA! 


	10 – DOS PEDIDOS




Ao LUME DO EXPOSTO, resulta que acolher os argumentos aventados na peça de contestação significaria, máxima vênia, anuir ao estado de letargia. 


Forte nos elementos de convicção acima delineados, requer-se a rejeição integral dos argumentos esgrimidos em peça de contestação, porquanto incabíveis à espécie e incompatíveis com as provas documentais que emergem dos presentes autos.


Reitera-se os pedidos da inicial, especialmente, no que tange ao deferimento do pedido de antecipação de tutela, nos termos da peça exordial, uma vez que o perigo da demora deriva da evidência de que os consumidores não estão segurados desde o ano de 2016, sem que haja solução minimamente razoável, de maneira a tornar imprescindível a intervenção firme do Ministério Público e do Poder Judiciário para sua consecução.


Nestes Termos,



Pede Deferimento.



Teresina, 25 de Junho de 2019.

NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral do PROCON
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